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Institui, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia
Estadual de Luta contra o Encarceramento da Juventude
Negra.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Luta contra o
Encarceramento da Juventude Negra, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de junho.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Larissa Gaspar – PT

Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

Em 15 anos, a proporção de negros no sistema carcerário cresceu 14%, enquanto a de brancos diminuiu
19%. Hoje, de cada três presos, dois são negros. É o que revela o 14º Anuário Brasileiro de Segurança,
divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020). Em relação aos jovens, chama a atenção
que a principal faixa etária nas prisões seja a de 18 a 24 anos (26% do total). Logo em seguida aparecem
os presos de 25 a 29 anos (24%).

O Brasil continua ocupando o 3º lugar no ranking de países com maior número de pessoas presas no
mundo. De acordo com dados do Infopen, sistema de informações estatísticas do Depen (Departamento
Penitenciário Nacional) o país computa 773.151 presos. O levantamento do órgão do Ministério da
Justiça é referente a junho de 2019 e representa um aumento percentual de 8,6% em relação ao mesmo
período de 2018.

No Ceará, a taxa de ocupação do sistema prisional chegou a 189% em dezembro de 2014. Isso significa
que, com população prisional aproximada de 21.648 detentos e 11.476 vagas, existe um déficit de 10.172
vagas (89%), o que provoca superlotação nas delegacias e presídios. O perfil socioeconômico dos
detentos cearenses mostra que 54,26 têm entre 18 e 29 anos, 81,68% são negros e 87,68% têm até o
ensino fundamental completo. Esses dados também são do relatório do Infopen. O estudo traz
informações sobre a população carcerária e estabelecimentos prisionais do país, estados e Distrito
Federal.

Em dezembro de 2014, a maioria dos presos cearenses eram provisórios (72%), ou seja, pessoas que
foram acusadas de um crime e estavam presas à espera do julgamento. De acordo com a Secretaria de
Justiça do Ceará - Sejus, o número de cerca de 21 mil pessoas refere-se ao total de pessoas em
cumprimento de pena, incluindo os recolhidos e aqueles que já saíram da unidade prisional, mas
permanecem cumprindo pena (regime aberto, semiaberto, prisão domiciliar).

Outra questão que tem repercutido é a violência do sistema prisional sobre a população negra feminina,
uma das problemáticas abordadas em relatório de sistematização de violações de Direitos Humanos no
sistema penitenciário do Ceará. O documento, elaborado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)
junto a outros 27 movimentos e organizações da sociedade civil, foi enviado ao Alto Comissariado das
Nações Unidas para os Direitos Humanos em novembro de 2019. Os dados do recorte de raça e gênero
são alarmantes. No Estado, 94% das mulheres encarceradas são negras. O percentual de mulheres presas
provisoriamente chega a 67% — acima da média nacional, que é 45%.

Prisões superlotadas, práticas de tortura, sérias condições de saúde, epidemias, falta de condições
mínimas de higiene são algumas das violações que são impostas aos homens e mulheres privados de
liberdade em nosso estado. Mas este conjunto de violações afeta, sobretudo, negros(as) e jovens, são
eles(as) que compõem a maior parcela dos apenados.

Vemos que a situação de encarceramento da juventude negra no Ceará é uma realidade, havendo o
encarceramento em massa e a seletividade penal como práticas que estruturam a política de justiça
criminal em nosso estado.

A partir das evidências que demonstram a disparidade da criminalização de pessoas negras, a
criminologia crítica passou a assumir o racismo como uma variável constitutiva do sistema penal
brasileiro.

A data foi escolhida em razão de caso emblemático que ocorreu em 20 de junho de 2013. Rafael Braga,
jovem, negro e morador da periferia do Rio de Janeiro, foi preso por portar produtos de limpeza,
caracterizados pela polícia, de forma indevida, como artefatos de potencial explosivo. Rafael não tinha
nenhuma ligação com as manifestações que aconteciam na época e foi o único condenado no contexto
que as envolve.
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A prisão de Rafael Braga é o reflexo de um antigo e grave problema social do país: a prisão massiva da
juventude negra. De modo que a luta pela libertação dele tornou-se uma fronteira contra o racismo do
sistema de justiça criminal, a seletividade penal e o encarceramento em massa.

Nesse sentido, é de extrema relevância que se possa dar visibilidade à luta contra o encarceramento da
juventude negra, como forma de enfrentar o racismo em nosso estado.

Pelas razões expostas, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação desta proposição.

 

 

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  23/02/2023 09:40:06  Data da assinatura:  23/02/2023 12:27:53

MESA DIRETORA

DESPACHO
23/02/2023

LIDO NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  08/03/2023 13:54:43  Data da assinatura:  08/03/2023 13:54:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
08/03/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0257/2023- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  08/03/2023 16:19:52  Data da assinatura:  08/03/2023 16:20:04

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
08/03/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E EMISSÃO
DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO-JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0257/2023

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  20/09/2023 19:04:11  Data da assinatura:  20/09/2023 19:05:18

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
20/09/2023

 PROJETO DE LEI Nº 0257/2023

AUTORIA: DEPUTADA LARISSA GASPAR

 MATÉRIA: INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL

DE LUTA CONTRA O ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE NEGRA.” 

PARECER

    Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 698/2019, em seu art. 1º, inciso

 V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de

  INSTITUI, Lei nº 0257/2023, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada LARISSA GASPAR, que “ NO CALENDÁRIO

OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DE LUTA CONTRA O ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE

NEGRA.”

DO PROJETO

A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º.   Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Luta contra o Encarceramento da

Juventude Negra, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de junho.

 Art. 2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac?a?o.

ASPECTOS  LEGAIS

     A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

       “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

    “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta

Constituição.

    § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
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     A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “exvilegis”:

    “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências que,

explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

    (....)

    I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes

remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas

também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente,

citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta

forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não

lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

    Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do Estado do Ceará

 em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais

a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V

e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que, nas

palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de

auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág.

589)  

  Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as competências

entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais competências deve observar,

sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à

iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da Carta Magna

Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as

 elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria

 em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que institui, no

 Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Luta Contra o Encarceramento da Juventude Negra,

remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

    Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer  tipo de conduta ao Poder Executivo,

não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e
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fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual,

tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não

havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

  No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, atualizada pela resolução 754, de 02/03/2023), respectivamente, abaixo:

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição Federal e à

Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador do

Estado;”

CONCLUSÃO

  Destarte, somos de PARECER FAVORAVEL à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois se encontra em perfeita

sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso

I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, atualizada pela resolução 754, de 02/03/2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 257/2023 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  25/09/2023 10:25:39  Data da assinatura:  25/09/2023 10:26:43

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
25/09/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 257/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  25/09/2023 14:00:24  Data da assinatura:  25/09/2023 14:01:30

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
25/09/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  26/09/2023 15:47:28  Data da assinatura:  27/09/2023 09:22:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  05/10/2023 10:05:50  Data da assinatura:  05/10/2023 10:07:37

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
05/10/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 257/2023

 

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA ESTADUAL DE LUTA CONTRA O
ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE NEGRA.

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria da Deputada Larissa Gaspar, que “PROJETO DE LEI Nº 257/2023, INSTITUI,
NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DE LUTA
CONTRA O ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE NEGRA.”

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes de interesse público destacando a importância
da data para o Estado do Ceará.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 257/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “INSTITUI, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DE LUTA CONTRA O
ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE NEGRA.”
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Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;
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Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   ofertamos Projeto de Lei n° 257/2023 PARECER

, nos termos delineados.FAVORÁVEL

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E VINTE E TRÊS

INSTITUI,NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA ESTADUAL DE LUTA CONTRA O
ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE NEGRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fipa instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, o ~à\Estadual de Luta coiilra o Encarceramento da Juventude Negra, a ser
comemorado anualmei4e n~dia 20 dejunho.

Ad. 2.° Estk4i ‘~ntra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA A~fl1BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

11 de outubro de 2023. -

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT...
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3~0 SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. EMILJA PESSOA
4.~ SECRETÁRIA (em exercício)
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LEI Nº18.522, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DA EDUCAÇÃO LEGISLATIVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Educação Legislativa, a

ser celebrado anualmente no dia 10 de julho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.523, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DE LUTA CONTRA O ENCARCERAMENTO DA JUVENTUDE NEGRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Luta contra o Encarceramento

da Juventude Negra, a ser comemorado anualmente no dia 20 de junho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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